
 
 

 

AgRg na PETIÇÃO Nº 10.622 - AC (2014/0175812-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORE
S 

: MATHEUS PAVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

  TATIANA TENORIO DE AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCILENE MARTINS OLIVEIRA  
ADVOGADO : DOUGLAS JONATHAN SANTIAGO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. JUIZADOS ESPECIAIS DA 
FAZENDA PÚBLICA. ART. 18, § 3º, DA LEI 12.153/2009. INCIDENTE 
NÃO CONHECIDO.
1. Trata-se de Agravo Regimental contra decisão monocrática que não conheceu 
do Incidente de Uniformização de Jurisprudência proposto contra decisão de 
Turma Recursal da Fazenda Pública, baseado em interpretação diversa de outra 
Turma Recursal acerca do art. 1º do Decreto 20.910/1932 (art. 18, § 3º, da Lei 
12.153/2009). 
2. O § 3º do art. 18 da Lei 12.153/2009 determina que, "quando as Turmas de 
diferentes Estados derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a 
decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do Superior Tribunal de 
Justiça, o pedido será por este julgado".
3. Não obstante o direito federal seja o mesmo (prescrição do Decreto 
20.910/1932), os arestos confrontados veiculam bases fáticas absolutamente 
distintas. Com efeito, enquanto na espécie dos autos a hipótese é de omissão do 
Estado em promover os professores, nos arestos paradigmas houve a expressa 
recusa da Administração Pública, a atrair a prescrição do fundo de direito . 
4. Os recursos de uniformização jurisprudencial são destinados a dirimir teses 
jurídicas conflitantes, e não a reexaminar as premissas fáticas fixadas pela 
decisão recorrida no caso concreto para aplicar o melhor direito à espécie. Nesse 
sentido: Pet 9.554/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
21.3.2013.
5. A matéria de fundo que dá ensejo à aplicação da norma prescricional 
vincula-se, na hipótese, a leis estaduais cuja interpretação se faria imprescindível 
para aferir a ocorrência ou não da negativa do direito e a consequente prescrição 
de fundo do direito. Entretanto, considerando que o art. 18, § 3º, da Lei 
10.259/2009 restringe a missão uniformizadora do Superior Tribunal de Justiça ao 
exame do direito federal, não cabe proceder à exegese da legislação local, sob 
pena de exorbitar a competência legal. 
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da PRIMEIRA Seção do Superior Tribunal de Justiça: "A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Marga Barth Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 24 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg na PETIÇÃO Nº 10.622 - AC (2014/0175812-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE 
PROCURADORE
S 

: MATHEUS PAVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

  TATIANA TENORIO DE AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCILENE MARTINS OLIVEIRA  
ADVOGADO : DOUGLAS JONATHAN SANTIAGO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que não conheceu do Incidente de Uniformização.

A parte agravante alega que há similitude fática e jurídica entre os acórdãos 

acerca da interpretação do art. 1º do Decreto 20.910/1932.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg na PETIÇÃO Nº 10.622 - AC (2014/0175812-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 28.8.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

De acordo com o art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009 (grifei): 

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de 
interpretação de lei quando houver divergência entre decisões 
proferidas por Turmas Recursais sobre questões de direito 
material.

(...) 
§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados 

derem a lei federal interpretações divergentes, ou quando a 
decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este julgado.

O direito federal sobre o qual o ente público busca harmonização interpretativa 

está previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932, que trata da prescrição contra a Fazenda 

Pública.

No caso dos autos, a Turma Recursal do Juizado Especial do Estado do Acre 

entendeu que apenas as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação 

estariam sujeitas à prescrição. Para demonstrar a divergência interpretativa, o ente público traz 

a cotejo decisão da 1ª Turma Recursal do Juizado Especial do Distrito Federal em que fora 

reconhecida a prescrição do fundo de direito.

O pedido de uniformização, todavia, não reúne condições de ser processado.

Primeiro, porque, não obstante o direito federal seja o mesmo (prescrição do 

Decreto 20.910/1932), os arestos confrontados veiculam debates absolutamente distintos. 

Com efeito, enquanto na espécie dos autos a hipótese é de omissão do Estado em promover 

os professores, no aresto juntado houve a expressa recusa da Administração Pública, a atrair a 
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prescrição do fundo de direito.

Ademais, os recursos de uniformização jurisprudencial são destinados a dirimir 

teses jurídicas conflitantes, e não a revisar elementos fáticos do caso concreto para aplicar o 

melhor direito à espécie. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA 
DOS JUIZADOS ESPECIAIS. REDISCUSSÃO DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
2. Nos termos do art. 14, caput, e § 4º, da Lei n. 

10.259/2001, "caberá pedido de uniformização de interpretação de 
lei federal quando houver divergência entre decisões sobre 
questões de direito material proferidas por Turmas Recursais na 
interpretação da lei".

3. O requerimento de uniformização dirigido ao 
Superior Tribunal de Justiça pressupõe o acolhimento da matéria 
de direito material em confronto com a jurisprudência desta Corte, 
o que não é o caso dos autos.

4. Inviável o conhecimento de incidente de 
uniformização "quando inexistir o cotejo das teses em discordância 
nos moldes descritos nos arts. 541 do Código de Processo Civil e 
255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, 
os quais são aplicáveis à hipótese, por analogia" (AgRg na Pet 
7.681/SC, Rel. Min. Jorge Mussi, Terceira Seção, julgado em 
24.3.2010, DJe 5.4.2010).

Incidente de uniformização não conhecido.
(Pet 9.554/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 21/03/2013).

Não há, portanto, similitude fático-jurídica entre os casos trazidos a confronto, 

circunstância em que a uniformização de jurisprudência, naturalmente, se inviabiliza.

Ademais, a matéria de fundo que dá ensejo à aplicação da norma prescricional 

vincula-se a leis estaduais cuja interpretação se faria imprescindível para aferir a ocorrência ou 

não da negativa do direito e a consequente prescrição de fundo do direito. Entretanto, 

considerando que o art. 18, § 3º, da Lei 10.259/2009 restringe a missão uniformizadora do 

Superior Tribunal de Justiça ao exame do direito federal, não cabe proceder à exegese da 
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legislação local, sob pena de exorbitar a competência legal. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2014/0175812-6 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    10.622 / AC

Números Origem:  06015726820138010070  0601572682013801007050002  6015726820138010070

PAUTA: 24/09/2014 JULGADO: 24/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : MATHEUS PAVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
REQUERIDO : VALCILENE MARTINS OLIVEIRA
ADVOGADO : DOUGLAS JONATHAN SANTIAGO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Promoção / Ascensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADORES : MATHEUS PAVÃO DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

TATIANA TENORIO DE AMORIM E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALCILENE MARTINS OLIVEIRA
ADVOGADO : DOUGLAS JONATHAN SANTIAGO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga Barth 
Tessler (juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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